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Aos 26 de Maio de 2026, a Prefeitura Municipal de Santa Luzia -MA, através da Fundo Municipal de Assistência 
Social, inscrita no CNPJ n2 lB.165.546/0001-68, em observância às disposições da Leinº 14.133, de 12 de abril 
de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomea~as acordam em assinar õ presenteTERMO DE CONTRATO, 
decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1.1 - O presente instrumento tem por objeto Contratação de empresa especializada no fornecimento e 
instalação de vidraçaria em geral e esquadrias, destinadas ao atendimento das secretarias municipais da 
Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA de acordo com as especificações e condições definidas no Termo de 
Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA. 

2.1- O valor do presente Contrato é de R$ R$ 19.062,34 ((dezenove mil, sessenta e dois reais e trinta e quatro 
1111:entavos)), em conformidade com a proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo: 

4 

5 

6 

COM SERVIÇO DE 1 

INSTALAÇÃO DE VIDRO TEMPERADO 1 
INCOLOR 6 MM. Especificação : inc_l_uindo 1 
mão de. obra especializada acessórios, l 
ferragens e demais materiais necessários 1 

à perfeita execução do serviço. 

FORNECIMENTO COM SERVIÇO DE 
INSTALAÇÃO DE VIDRO TEMPERADO 
INCOLOR 8 MM. Especificação : incluindo 
mão de obra especializada acessórios, 
ferragens e demais materiais necessários 
à perfeita execução do serviço. 

FORNECIMENTO COM SERVIÇO DE 
INSTALAÇÃO DE VIDRO TEMPERADO 
INCOLOR 10 MM. Especificação 
Especificação : incluindo mão de obra 
especializada acessórios, ferragens e 
demais materiais necessários à perfeita 

VlTRALLliX 

VITRALLUX 

VITRALLUX 

5 R$ 419,90 R$ 2.099,50 

5 R$ 589,90 R$ 2.949,50 

M2 5 R$ 825,00 R$ 4.125,00 

; 

1 execução do serviço. 1------1--.._..--'------'---------• .. -·------
fORNECIMENTO COM SERVIÇO DE. 

..- -·--+-----+-----+---------! 

INSTALAÇÃO DE JANELA DE VIQRO 
TEMPERADO INCOLOR 8 MM tamanho 
130x130. Especificação : incluindo mão de ! · · VITR/\LLUX · und 

1 dbrà especializada acessórios, ferragens e 
dernâi~ materiais necessários à perfeita. 
execução do serviço. 

FORNECIMENTO COM· SERVIÇO DE 
ll'JSTALAÇÃO .. DE JANELA DE VID~O 
TEMPERADO INCOLOR 10 MM. Tamcinho 

r 

l 

3 

1,~0xl,30. Especificação : Especificação : 

ins,lüíbdo mão de obra ' especializada 
acessório~, ferragens/e demais materiais 
necessários ,à. perfeita' · execução ; do 

________ 11 -~--r-
'. , . l 
VITRALLUX und ! 3 

serviço. 

FOR~ECIMENTO CQM ll'JSTAL,õ,ÇÂO DE 
PORTADÉ VIDRO TEMPERADO INCOLOR 8 
Ml0;<Tamnaho 1,00x220. E;specificação· : 

Prefeitur;1 Ííi<;jpal de' Santa ~uzi~ ..... IVIA I CNPJ: 06,19'.LOOl/0001+47 
NAGIBHAIC EL, n~S{N~ CENTRO, Santa Luzia; Maranhão, Brasil 
w't""'.transp~rencia.sa11taluzia.ma,gov.br 

1 

1 

R$ 800,90 R$ 2.402,70 

R$ 823,90 R$ 2.471,70 

R$ 720,0Q R$ 720,00 

Página 2 de 12 



ESTADO DO MARANHÃO . 
PREFEtTlJRA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

PREFEITURA DE SANTA LUZ.IA 

15 

19 

20 

21 

incluindo mão de obra. especializa·da 
acessórios, ferragens e demais materiais 
necessários à perfeita execução. do 
serviço. 
FORNECIMENTO COM INSTALAÇÃO DE 
PORTÁ DE VIDRO TEMPERADO INCOLOR 
10 MM. l,00x220. Especificação 
incluindo mão · de obra especializada 
acessórios, ferragens e demais materiais 
necessários à perfeita execução do 
serviço. 

MOLA HIDRÁULICA PISO. Especificação: 
ajustável, suporta ate 100kg, medidas: 
1000x2100 mm 
PUXADOR DE PORTAS P/ VIDROS. 
Especificação : Especificações Técnica: 
Material - Aço Inox 304, Instalação em 
área interna e externa, Conteúdo da 
embalagem - 1 Par de puxador, lado de 
dentro e lado de fora (Macho e Fêmea), 
Medida do puxador - 30cm, Medida da 
barra largura - 4cm, Medida da barra 
espessura - 1cm, Suporte de fixação 
redondo. 

FECHADURAS P/ VIDROS. Especificação : 
fechadura para porta de vidro de abrir 
pivotante 1520 fechadura feito em metal 
zamac cromado 

VITRALLUX 

WR 

WR 

HELLA 

1------1--- --- --------- --+------·-· 

22 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO CORRETIVA 
PREVENTIVA DE VIDRAÇARIAS E 
ESQUADRIAS (portas e janelas de 
alumínio) 

PRÓPRIA 

und 1 R$ 729,99 

und 1 R$ 584,99 

und 1 R$ 112,99 

und 3 R$ 128,99 

Hora 10 R$ 247,90 

R$ 729,99 

R$ 584,99 

R$ 112,99 

R$ 386,97 

R$ 2.479,00 

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

•· .çontrjltação. 
2.3- O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantit~tivosefetivamente executados. 
2.4 - São a11~xos a este instrumento e vinculam está contratação; independentemente de transcrição: 

2.3.1,,- O Termo deHeferência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto 
· a fprmad~execUçãodo.objeto; . ·· 

2:3;_2 - Edital~_e Licitação e/ou .~viso de Contratg.ção Direta, conforme o caso; 
2.3:.3 -APropost9 do (ontrataçlo; 

· 2,l4""' Eventuais ane><os dos documento~ supracitados: 

~J ::>º pra~o de vi&ê eia ela contrâti3çaoterá início na d~ta de 26/05/2026 e encerramento em 26/05/2027, na 
!9~n,a do aritigo 10~ da Lei n~ l4.133ide 2021, e, em ca.s9 ~e serviços e fornecimentos contínuos, poderão ser 
prorrogávei~ por até 10 anos, na forma dos artigos 1.P6 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

P~efeit~raMÍJrtk;_ipal de!Santa_.~u:zi~::. ~A I CNPJ: 0~,l!h.00l/0001-47 
Nf,GIB HAIC~EL, nº$(Nj C~JIITRO, $anta Ll,!zia, Maranhão, Brasil 
·W)NW.transp~rencia.saq;taluzia.ma,gov.br 
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4.1.1- O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
4.1.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do 
Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá. ser realizada motivada mente, com base no 
Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e 
oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes. 

3.2 - O contratado não tem.direito subjetivo à prorrogação contratual. 
3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou· impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

4.1-0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 

5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 

6.1 - Os preços inicialmente contratados sãq ~xos e irreajUstáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado constante dq pfocesso administrativo que.deu origem ao presente termo de contrato. 
6.2 - Após o interregno de um ano,· e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do íí)dice Índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interval_o mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
6.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) íhdice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 
Çontratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgc1qq(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
6.5 -Nc1s aferiçê>es finais,o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
6.6-Caso o'(s)indice(s) e~tàbylecido(s) para r:ec1justamento venha(rn) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 
possa(m) mais ser utilizadb(sJ,.será(ão) adotadó(s), em ·substituição, o{s) quevier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação1:;ntãÔ el')1 fi~pr:· . .• . , . . . 

6.7 - Na ausência ~f ~revisão legal qLJc1?to ao· índice~ubstituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento d.o preço cio valor remanescente, pormeiQ determo aditivo. 
6.8 - O reajuste será rea ... lizâdpp. or apostilamento .. 

. . .. -· .. ' . -· . . . , ._,• 

7.J; ".". Quan •º o pr~s~r:íte instr'ument~Jratar de i?forma~êlês pessoais, as partes deverão cump~i(~ Lei n2 13.709, 

de: .. 14 de ... ª .. -go.•.•. st .. º .. ····de 2().·18 (. L.G··.··•··.P·D. ·.·.)·,. q ... ···•!,Jª· n. t.o a tod· ... º .. __ ._::._.·.·_ .º.· .. · .. · s d .... · ... ·ª·•• .. do. s P ... e·.·.·ss.oa· .. is.· ª•.· que_ tenh.am acesso em razão deste contrato 
administratl.vo, independe11te~ente de declaraç~o'ou dekicêitação expressa. · 

-----------------,.------~--.,,;;,.._~.;-.~-~~-..~-~~~·------....-------
P~efeitura Mµnicipal de[ SantaJuti~::.. l'!IIA I CNPJ: 06.191.001/0001?47 
NP.GIB HAIC~EL, neS/Ni CE!',ITRO, $antà lµzia; Maranhão, Brasil 
W)!IW.transparencia.sàntáluzia.ma;gov.br 
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7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do arf 6º da LGPD. 
7.3 - É vedado o compartilhamento éom terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
7.4 -A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub­
operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 
7 .5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 
7.6-É dever do contratado orÍehtar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 
decorrentes da LGPD. 

_J_7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
1111Presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado. 
7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela-Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

7.11- O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos·pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 
7.12 - Os contratos e convênios de que trata·o § 12 do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. 

ª:~<~·As despesas d~ç~rrentes da presente contratação correrão à éohta de recursos específicos consignados no 
OrçaTQ~nto 1Gera.l/da fi"ef~itura Municipal de Santa Luzia deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
órgão : O:?, P;O.DER EXECUTIVO 
Unidade : 1~ FUNDO MUNICI.PAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
Dotaçijo: 08.122.Q003.2lO4.0Q00 
Na.tufez.~/d~ Despesa: 3.3.90.30.00 
MATERIALPE COl'llSUMO 
Órgão : O:?, PODER EXECUTIVO 
unidade : 17 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. 
Dotaç~o: Ó~.244 .. p0fül..2l09.0000 .. 
Nc!fUreza d~ Despes~;3.3.90.30.00 
MATERIAL DE CONSUMO 
Órgão :O:?. PODER EXECUTIVO 
uílidade : Í'7 FUNDOMUNICiPÂL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

---------..,...--------.----~-•------~-----------------------
Prefeit~ra Muni<:ipal dei Santa l.uÍia ;;.IYIA I CNPJ~ 06,191.001/0001~47 
NfGl!JHAICIÇEI., n!L~(Nf CE!"'fRO, Santa L.(gia, Maranhão, Brasil 
Wl,NW.transp;;irencia.saf#aluzia.ma;gov.br 
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Dotação: 08.244.0060.2105.0000 
Natureza da Despesa: 3.3.90.30.00 
MATERIAL DE CONSUMO 
Órgão : 02 PODER EXECUTIVO 
Unidade : 17 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. 
Dotação: 08.244.0062,2107 .0000 
Natureza da Despesa: 3.3.90.30.00 
MATERIAL DE CONSUMO 
Órgão : 02 PODER EXECUTIVO.·· 
Unidade: 17 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. 
Dotação: 08.244.0061.2109.0000 

---r,Jatureza da Despesa: 3.3.90.39,00 
::::::>UTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

Órgão : 02 PODER EXECUTIVO 
Unidade: 17 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
Dotação: 08.244.0060.2105.0000 
Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
Órgão : 02 PODER EXECUTIVO 
Unidade: 17 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. 
Dotação: 08.122.0003.2104.0000 
Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
Órgão : 02 PODER EXECUTIVO 
Unidade: 17 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. 
Dotação: 08.244.0062.2107 .0000 
Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

8.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

9.1- Exigir q, cufnprirnentócle todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 
9.4 - R.eée~er ÓQbje}o no pra~o e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
9.3:- NQfjfiFªr o Córlratado, por escritp, sobre vícios, d;t!itos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
pará que seja por.ele substitu,do, repa~adC>OU corrigido, rotptal ou em parte, às suas expensas. 
9.4 -Ac0(l1panhar e fiscalizar~ execuç~o do qmtrc:1to e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 
9.5 - Efetyar o pagamento ~ÔiCqntratapo do vc:1lp(correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estat:,:leddos no presegte ;cogtrato e no Terrnode Referência. 
91-Aplicar ao ContF~tado as: sanções.;~revistas: na lei e geste Contrato. 
9.7.:...Cientifjcar o.órgão.cle represegJaçãojµdicia;l da PfOC½lradoria c:jesta administração para adoção das medidas 
cabíveis QUé!ndo do descumprimento de obrig;:içpes pelo Contratado. 

----------------------~~-------------------P~efeitur.aM~Íti<:ipal dei santa .. ~u~+:..l')IIA I C~PJ: o~.191.001/0001f47 
N,I\Gl!3•HAIC~EL, n!!.$/NÍ CENTRO, $anta Luzia, Maranhão, Brasil 
www.transpàrencia.sà~tàluzia.ma.gov.br 
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flfFL Ó33 ~-=-=---Aà-
9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvad.os os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.8.1-A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais, nos terrr,ios do §4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.11-A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

10.1- O Contratado deve cumprir todas as obrígações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte 
integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, a ilida, as obrigações a seguir dispostas. 
10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, 
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 
10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
10.5 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor- do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, li) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou suostituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados. 
10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

·.:=+ qualquer dano causadó à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
. acompanhatnento da execução contratual ·pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 
r>r~ahlentof devidos,fu da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos . 

. 10j8 "'7 A e111presa cqNT~ATADA deverá entregar ao ·setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a ! Nota . Fisc;ar' pata flhs de pagamento,· os· seguintes documentos relacionados na Ordem de 

Fotnecin17ntq(.Servifº· •' t .·. •·•.·. 
10j9:: Rés~onsaQflizêir-s~,pelq cumpriméntô ô.as Óbrlgaçõesprevistas em Acordo,. Convenção, Dissídio Coletivo 
dfi!J,!rabalhp ou eq~Í~~lentes 1das cate~?rias · abrangida~< pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
soTiai~, PH~Vide9c::iár,as,tribu,árias e rs,9emais. preyiStflS ·em legislação· específica, cuja inadimplência não 
trajnsfere .... ~. re~pónsa~ilida'deqo CONT~ATANT~; 
10!10 - Cfrrrl.i9kar ªf Fiscal çlê C::.fntrat?,• no pr_92;ó'~e 24 (yinte e qqatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acipe9Je qu~ sevfi!ri~q~~.nó ipc~I dre~ecyção do obJ~to \Co9tratuyl. 
19?1- Par,lisar, Pºf.détermiração dq:CÓNTR~TANTE;9~alquer ~tividade que não esteja se9do executada de 
acôrd9 comi a boa téyniçr ou que p_9nha·erp risc? a segurançade pessoas ou bens de terceiro~. · 
10;12 - IVl,rter dura;nte tod.r ayigência do CQ~t,to, emjcomp~tibilidade com as obrigações:assUrnjdas, todas 
as Fondiçõe~exigidas, para hat;;Uitação na licitaç~Q, o.u pa~a ·quali~ica.~ão, na contrata~ã9 direta; 

·,::;; ' '· ':' ' . ,_ ' :.--'-- ,_ : . 
_, ___ .-.~-...._.,,?_,==,,,;i,.,,,.:;__~~- , .. ~"·-·-.;;.,w,=·---- --- ---------

P~efeitur.aMu11içipal anta Lu 
N~GlfHiAIC~EL, ri!!~/Ni CENTRO, . anta L4zia1 M<1.rânhão, Brasil , · 
WJ!IW.transp~rencia.sàgtaluzia.maigov.br . 
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10.13 - Cumprir, du_rante toc;to o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116); 
10.14- Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
10.15 - Guardar sigilo sobre tod~s as informaçõ~s obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto · aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 11, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

----fL0.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
~egurança do CONTRATANTE. 

10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tec;nologia deverão aJender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência. 
10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 
deste contrato. 
10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina .. 
10.21 - Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

11.1--:/ Par os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o 
dey:er de re .. lizar a execúção de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará 
nôfseguint~s terl'TlÓS: 

llj} .... Quando Cl,Jmpridas as óbrigàções de àmhas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
e~tip1,1lado para tan!º· 
11.1.2 .... Se as oprigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusãodq objeto, êâsó em que dév'ei·á a-Aâministração providenciar a readequação do cronograma 
fixªdo para oco11trâto: . 

11.1.2.1...::. quando a n~o cohclusãptlo cqntrato.reterida no item anterior decorrer de culpa do 
CONTRA TAQO; 

~}' ficará ele constltui~ó · e111 · mora,··· sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; 
p) poderá a AdministraçãQ optá~ pela ex~inção do contrato e; nesse1 caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a-continuidade da execução contratual. 

------------.....,.-------·---~ .......... -jl;t. ____ ~,-------.....,.------

P~efeitur.~Munic;ipal dei Santa Luzi~ '"-I\IIA I CNPJ: 0~.191.001/0001{47 
NAGIB HAICKEL, nº $/Nj CENTRO, Santa L,1zia, M~ranhão, Brasil . 
www.transparenc;ia.sa~aluzia.ma,gov.br 
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11.2- Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.2.1 - O cont~ato. pode· ser extinto antes do prazo, nele fixàdo, sem ônus para o CONTRATANTE, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais.lhé oferece vantagem. _ 
11.2.2 -A extinção nesta· hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 
a notificação do cón'tratado _pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo _menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 
11.2.3 - Caso a notificação da não-continuldade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 
data da comunicação. ·· 

11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato .. 

11.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.4 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.4.1- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3 - Indenizações e multas. 

11.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econom1co­
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei 
n.º 14.133, de 2021). 
11.6 -0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função ha licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 
(art. 14, indso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.1'"'.: Com,te infração administrativa, nos termos àa Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a)d~r.causa ~ inej{ecução parcial do contrato; 
b)d~r causa à in~j{ecução parcial do contrato qUe • cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento cjos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) 1er causa~/inexecução total .do contrato;. 
d) tnsej~r o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 
eJa~r~sentar docl.Jrnentação falsa ou p~e~tar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f)pràticar ato fraudyle11to na execuçã9/~ocontrato; 

/g) comportar-se çle modo í~idâjne? ou cometer trau?~ d~ twalquer natureza; 
h) piraticar at~ lesivo previsto·99 art. 5º dá lei nº/ft2.846, de 1º de agosto de 2013 . 

.12,2-:: Serã1 aplic'3das a9responsáyet pelas infrrçõe$adrnirii~tratiyas acima descritas as seguinte.~sanções: 
il A~vettência, quando p contratado d~r causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
ju~t,~car a imposição de penalidade mai(grave (art. 156, &2º, da Lei nº 14.H~, de 2021); 

_____ ,_/_-- --~;-----"~---------- ~~~--- --~~-·,, _____ _..,__~ __ ....,,.. ____________ _ 
Priefeitur.;tM~nic:ipal d~ Santa ~Uzi~ -I\IIA I CNPJ: 06,19Í.001/0001•47 
NAGIBHAIC~EL, n!!~/Nj CEf\lTRO, 'anta ll.!?ia, Mara.nhão, Brasil 
W)NW.transp!)rencia.sà~aluzia.ma,gov.br · , --
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ii) Impedimento de licitar e cóntratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e 
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f', "g' e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade m·ais grave (art. 156, §52, da Lei nº 14.133, de 2021). 
b) Multa de: 

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida; até o limite de 30 (trinta) dias; 
ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de 
Referêncía, parte integrante a este Contrato. 

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso Ido art~.137 da-Lein. 14.133, de 2021. 

iii) Compensatória; para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a 
30% do valor do Contrato. 
iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do 
subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato. 

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao CONTRATAN.íE (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.4-Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1-Antes da aplicação da muita será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da lei nº 14.133, de 2021). 

12.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada juàicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.6 - Preyiamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no pra?:0 m~ximo de 30 (trinta) dias, a contar d;;1 data do r;ecebimento da comunicação enviada pela autoridade 
CQrl)petente! . 
. 12-!7"."' ~ apljcaçã? dás s~.~ções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao CO~lRATADO, ·qbservando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 
14,133, de .2,()21, para as· penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

Pªfª licitar.ou cq~trataL 
14;8- Na aplicação. das sanções serão considerados (are. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): .. a) a, natur~z~<e ê3 gravidade da ~nf~ação corrietida; . 

b) as eeéuliafidade~ .. do caso cor,creto; 
c) ~fcircunstâncias ~gr~vantes ou atenµi;intes; 
d) os da11os que ci;ela provierem para o CONTRATANTE; 
e)~ implant~çã6 ou o aperfei~qamento de prog~êlma.de integridade, conforme normas e orientações 

· ·· 1 ·· ·•··. . dos;órgã?s de c.()ntrole. .·.•· / · ... ·.. •· .. / . _· ... · ... · 
12;9-Os ~tp~previstos cott1~ infrações administr~tMis na Lei nº 14.133,.de 2021, ou em outras leis d~ licitações 
e cqntrato~~~ AdministraçãoE>rblica que tambép.~ sejam tipificad9~.como atos lesivo~ na Lei n~ 12.846/de 2013, 

'. ······ ... '· :: •.•,.\.. :,. . - ~--- -----_..,.- __ ..._ __ ...,,,.,. _____ _ 
P~efeiturallllpnicJpal delSantaJ.uzia.:.. IVIA I CNPJ: 06,l!h.001/000J.147 
NAGIB HAIC1$EL, n!!S/Nj C~l'IITRO, SantéÍ L4zià, M~ranhão, Brasil - . 
W'NW.transp~rencia.sarttaluzia.ma.gov.br 
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serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). · 
12.10 -A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios co~ poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). · · · 
12.11 - O CONTRATANTE de~erá,no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relc:ttivos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 

~o Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
=cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 

12.12 -As sanções de impedimento de lkitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
12.13 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 
administrativa· e/ou indenizações, não · inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

13.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

14.1- Eventuais alterações contratuais reger~se~ão pelá disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. . 
14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições·contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.3 - Asalterações contratuais devérãÓ ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 

, prévi~ apr0;vação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de 
à9t.~éipaçã9 de seus ... ~feitos, hipótese em que·a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
{um) mês (~rt. 1~2 é:lç1 Letn2 14:133, de 2021). _ . 
14l4 - Regj~trós que não c:~racterizam alteração do contrato_ podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada açelebração deJérmo aditivo, na forma.do art 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

, ,. ··, 

.. Jl~Jif~j~:ifl~;,~~~ilali~~:::;: 
15!1 ... Os êasos9missos 'S€!rão decididOf pele) CONTRATANTE; segundo as disposições contidas na Lei n2 14.133, 
dei 2021, e>9emais n_ormas f~_derais aplicáveis ~-'Jsubsidía'r:íamente, segundo as disposições contidas na Lei n2 

8. 78, d~ 1~9Q- Código de.Defesa do q:onsurpidor ::- e normas e p~incípios gerais dos contratos. 

___ .....,....., __ ....., __ ....,,__.,.... _____ ...... - ........ ·-·~--------:~=-...,.._.-ri ___ -~t-'"-'.'' ---

PrefeituraMunidpal de[Santa _1.uzia ... IVIA I CNPJ: 06_.191.001/0001.-47, 
NAGIB HAICKEL, n25/Ni CENTRO, Santa L1,.1zia, M~ranhão, Brasil 
W.'!f'N .transparencia.satj~âluzia.ma,gov .br 
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16.1-As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência, 
parte integrante deste Contrato. 

17.1--0 presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 
17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, 
c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
17.3- Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 
14.133/21. 

PELA CONTRATANTE 

\~,&SQ~ 
\J~ DE SOUZA CARVALHO 

Secretária Municipal de Assistência Social 

Portaria nº 979/202 

Secretário M~nicip91 de Fazenda e Finanças 

Pe>rtaria 005/2025 

Santa Luzia - MA, 26 de Maio de 2026 

PELA CONTRATADA 

Do<Umento sssinado digltatmenre 

tNiff"'.JU ..., IIBISU>LOf'ESOOSSo\Nl"OSTEIICBM 
~~ oau.: 26/0S/202613:2!1:47..o~ 

. verifique em https:/#alldar,ití,gov,br 

BENEILD LOPES DOS SANTOS TEIXEIRA 
CPF nº 060.259.963-69 
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CNPJIMF nº 06.191.001/0001-47 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 158/2025- GAB/P, DE 21 DE JANEIRO DE 2025. 

PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

N"FL_ ...... s__..4_e~J ....... ., _ 

''Dispõe sobre a designação de FISCAL DE 
CONTRA TO, e dá outras providências". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no uso de suas atribuições legais e dos 

poderes que lhe são conferidos por Lei, e em conformidade a Legislação vigente. 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 117, da lei nº 14.133/21, A execução do contrato deverá 

ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da 

Administração especialm~te designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7° desta Lei, 

ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los 

com infonnações pertinentes a essa atribuição; 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 117, Pará.grafos 1°, 2°, 3° e 4°, e os Incisos l - a empresa 

ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela veracidade e pela 

precisão das informações prestadas, finnará termo de compromisso de confidencialidade e não 

poderá exercer atribuição própria e exclusiva <ie fiSCl::ll de contrato e II - a contratação de terceiros 

não eximirá de responsabilidade o fiscal do côritrato, nos limites das informações recebidas do 

terceiro contratado, da lei nº 14.133/21. 

RESOLVE: 

Art. 1°. Designar o (a) Senhor (a) FRANCYARA DO VALE ERICEIRA, inscrito (a) no 

CPF/MF sob o nº 041.268.933-26, para atuar como Fiscal de Contrato de Serviços e compras, da 

Secretaria de Assistência Social no âmbito do Poder Executivo do Município. 

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 02 de 

janeiro de 2025, ficando revogadas as disposições ~m contrário. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO DO 

MARANHÃO, EM 21 DE JANEIRO DE io2s . 

. //4 /? // / 

/,,1/ /' .-,,.-:· ~ t>~- 1~ 
~li;o da Cr~z Filguei.:a Junior ,.· 

? Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 

Av. Nagib Haickel, SJN, Centro, Santa Luzia - MA, CEP nº 65.390-000. 
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ISSN: 2965-5145 

PORT ARlA Nº 157/2025 - GAB/P, DE 21 DE JANEIRO DE 2025. 

·•Dispõe sobre a revogação da Portaria 081/2025, e a designação de FISCAL 

DE CONTRATO, e dá outras providências". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no uso de suas atribuições 

legais e dos poderes que lhe são conferidos por Lei, e em conformidade a 

Legislação vigente. 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 117, da lei nº 14.133/21. A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do 

contrato, representantes da Administração especialmente designados confom1e 

requisitos estabelecidos no are. 7" desta Lei. ou pelos respectivos substitutos., 

permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com 

informações pertinentes a essa atribuição; 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 117, Parágrafos lº, 2°, 3° e 4", e os 

l ncisos l - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade 

civil objetiva pela veracidade e pela precisão das informações prestadas, 

firmará tem10 de compromisso de confidencialidade e não poderá exercer 

atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato e 11 - a contratação de 

terceiros não eximirá de responsabilidade o fisc,1! do contrato, nos limites das 

informações recebida~ do terceiro contratado, da lei nº 14.133/21. 

RESOLVE: 

Art. 1º. Designar o (a) Senhor {a) CARLOS LIMA SILVA, inscrito (a) no 

CP.F/MF sob o nº 002.603.693-22, para atuar como Fiscal de Contrato de 

Serviços e compras, da Secretaria de Educação no ámbito do Poder Executivo 

do M1micípio. 

SUMÁRIO 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 

seus efeitos a 02 de janeiro de 2025, ficando revogadas as disposições em 

contrário. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO 

DO MARANHÃO, EM 21 DE JANEIRO DE 2025. 

Juscellno da Cruz Filgueira Junior 

Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 

PORTARIA Nº 158/2025-GAB/P, DE 21 DE JANEIRO DE 2025. 

"Dispõe sobre a designação de FISCAL DE CONTRATO. e dá outras 

providências"'. 

O PREFEITO MUNTCIPA L DE SANTA L UZJA, no uso de suas atribuições 

legais e dos poderes que lhe são conferidos por Lei, e em conformidade a 

Legislação vigente. 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 117, da lei nº 14.133/21, A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do 

contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme 

requisitos estabelecidos no an. 7° desta Lei, ou pelos respectivos substimws. 

pennitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com 

intonnações pertinentes a essa atribuição: 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 117., Parágrafos 1°, 2º, 3° e 4º, e os 

Incisos I - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade 

cívil objetiva pela veracidade e pela precisão das informações prestadas. 

firmará tenno de compromisso de confidencialidade e não poderá exercer 

atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato e II - a contratação de 
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terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato. nos limites das 

informações recebidas do terceiro contratado, da lei nº 14.133/21. 

RESOLVE: 

Art. 1º. Designar o (a) Senhor ta) FRANCYARA DO VALE ERICEJRA, 

inscrito.(a) no CPF/MF sob o oº 041.2.68.933-26, para atuar como Fiscal de 

Contrato de Serviços e compras, da Secretaria de Assistência Social no âmbito 

do Poder Exc:cutivo do Município. 

Arl. 2". Esta f>Ottaria entra em vigor na data de sua publicação. retroagindo 

seus efeitos a 02 de janeiro de 2025, ficando revogadas as disposições em 

cnntrário. 

R~gistre-se. Publiqul.!-se, Cun1pra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO 

DO MARANHÃO, EM 21 DE JANEIRO DE 2025. 

Juscellno da Cruz Fllgueíra Junior 
Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 

PORTARIA N" 159/202."i - GAB/P, DE 21 DE JANEIRO DE 2025. 

'•Dispõe sobre a designação de FISCAL DE CONTRATO, e dá outras 

1>roviMncias". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no uso de suas allibuições 

legais e dos poderes que lhe são conforidos por Lei, e em conformidade a 

Legislação vigente. 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 117, da lei nº 14.133/21, A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do 

contrato, representantes da Administmção e~1'ecialmente designados conforme 

requisitos estabelecidos no art. 7" desta Lei, ou pelos respectivos substitutos, 

1>mnitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com 

informações pertinentes a essa atribuição; 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 117, Parágrafos lº, 2º. 3º e 4º, e os 

Incisos 1 - a empresa ou o profissional contrntado assumirá responsabilidade 

civil objetiva pela veracidade e pela precisão das informações prestadas, 

firmará termo de compromisso de confidencialidade e não poderá exercer 

atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato e 1T - a contratação de 

terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato. nos limites das 

informações recebidas do terceiro contratado, da lei nº 14.13 3/2 1. 

RESOLVE: 

Art. t•. Designar o (a) Senhor (a) ADRIANA DE SOUSA DAS DORES, 

insc1ito (a) no CPF/MF sob o n" 043.114.403-67. para atuar como Fiscal de 

Contrato de Serviços e compras. da Secretaria de Governo e Gestão no âmbito 

do Poder Executivo do Município. 

PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

Art. 2°. Esta portaria entra cm vigor na data de sua publicação. retroagindo 

seus efeitos a 02 de janeiro de 2025, ficando revogadas as disposições em 

contrário. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

GABINETE D() PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO 

DO .MARANHÃO, EM 21 DE JANEIRO DE 2025. 

Juscelino da Cruz Filgueira Junior 

Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 

PORTARIA Nº 160/2025 - GAB/P, DE 21 DE JANEIRO DE 2025. 

·'Dispõe sobre a designação de FISCAL DE CONTRATO. e dá outras 

providências". 

O PREFEITO MUNlCIP AL DE SANTA LUZIA, no uso de suas atribuições 

legais e dos poderes que lhe são conferidos por Lei, e em conformidade a 

Legislação vigente. 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 117, da lei n" 14.133/21, A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do 

contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme 

requisitos estabelecidos no art. 7º desta Lei, ou pelos respectivos substitutos, 

pemlitida a contratação de terceiros para assisti-los e: subsidiá-los com 

informações pertinentes a essa atribuição; 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 117, Parágrafos!", 2", 3" e 4", e os 

Incisos 1 - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidmk 

civil objetiva pela veracidade e pela precisão das informações prestadas, 

finnará termo de compromisso de confidencialidade e não poderá exercer 

atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato e li - a contratação de 

terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites das 

infonnações recebidas do terceiro contratado, da lei nº 14.133/21. 

RESOLVE: 

Art. 1". Designar o (al Senhor (al LUANA SILVIA VIEIRA RODRIGUES, 

inscrito ta) no CPJ<'/MF sob o nº 610.924.383-35. para atuar como Fiscal de 

Contrato de Serviços e compras, da Secretaria de Saúde, no âmbito do Poder 

Executivo do Município. 

Art. 2". Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 

SellS efeitos a 02 de janeiro de 2025, ficando revogadas as disposições cm 

contTário. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO 

DO MARANHÃO, EM 21 DE JANEIRO DE 2025. 

Juscelino da Cruz Filguelra Jnnior 

Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 
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Luzia. CNPJ nº30.370.531/000I-37,CONTRATADO: B L 
DOS SANTOS COMERCIO, CNPJ nº 
24.392.210/0001-30. Valor Global: R$ 113.864,55 (cento e 
treze míl, oitocentos e sessenta e quatro reais e cinquenta e 
cinco centavos). Dotação Orçamentária: Órgão: 02 PODER 
EXECUTIVO Unidade: 15 FUNDO DE MAN. E DES. DA 
EDUC. BÁS. E V AL. PROF. E Dotação: 
12.361.0051.2037.0000NaturezadaDespesa: 3.3.90.30.00 
MATERIAL DE CONSUMO Órgão: 02 PODER 
EXECUTIVO Unidade: 15 FUNDO DE MAN. E DES. DA 
EDUC. BÁS. E V AL. PROF. E Dotação: 
12.365.0051.2112.0000 Natureza da Despesa: 3.3.90.30.00 
MATERIAL DE CONSUMO Órgão: 02 PODER 
EXECUTIVO Unidade: 15 FUNDO DE MAN. E DES. DA 
EDUC. BÁS. E V AL. PROF. E Dotação: 
12.361.0051.2037.0000NaturezadaDespesa: 3.3.90.39.00 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
jrffiÚDICA Órgão: 02 PODER EXECUTIVO ,Unidade: 15 
P't1NDO DE MAN. E DES. DA EDUC. BAS. E V AL. 
PROF. E Dotação: 12.365.0051.2112.0000 Natureza da 
Despesa: 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA Vigência Inicial: 26 
de Maio de 2026. Vigência Final: 26 de Maio de 2027. 
Cleudimar Soares Lopes - Secretária de Educação. Santa 
Luzia - MA, 26 de Maio de 2026. 

Publicado por: Rebeca da Silva Lima Gondinho 
Assessora Técnica 

Código identificador: /4nlmqmgos720260526180535 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 2028107/2026. 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 2028107/2026. 
PROCESSO ADMINlSTRATIVO Nº 28/2026. 
CONCORRÊNCIA - ELETRÔNICA Nº 07/2026. 
PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA 
LUZIA-MA e a Empresa: M G S MANUTENCAO E 

VICOS LTDA, CNPJ nº 21.354.130/0001-00. 
JETO: Contratação de empresa para Reforma da escola 

U . Francisco Dias Carneiro no Município de Santa Luzia 
- MA, em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 
1 º de abril de 2021 com suas alterações. DATA DO 
CONTRATO: 22/05/2026. Vigência do contrato 12 (doze) 
meses. VALOR: R$ 1.022.890,77 (um milhão, vinte e dois 
mil, oitocentos e noventa reais e setenta e sete centavos). 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 02. - PODER 
EXECUTIVO; 15 - FUNDO DE MAN. E DES. DA 
EDUC. BASICA E VAL PROF. E; 
12.361.0051.2037.00004.4.90.51.00 OBRAS E 
INSTALAÇÕES. Cleudimar Soares Lopes. 
Secretária Municipal de Educação. Felipe Alves de Souza. 
Secretário Municipal de Fazenda e Finanças. Santa Luzia -
MA, 22/05/2026. 

Publicado por: Rebeca do Silva Lima Gondinho 
Assessora Técnica 

Código identificador: rzxqmt9r0oc20260526180540 

Secretaria :\lunicipal de Saúde - SE,ll 1S 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 32541115/2026 
EXTRATO DE CONTRA TO Nº 32541115/2026, assinado 
em 26/05/2026. O~jeto: Contratação de empresa 
especializada no fornecimento e instalação de vidraçaria em 
geral e esquadrias, destinadas ao atendimento do Fundo 
Municipal de Saúde da Prefeitura Municipal de Santa Luzia 
- MA. Processo Administrativo nº 41/2026. Modalidade: 
Pregão Eletrônico nº 015/2026. CONTRATANTE: Fundo 
Municipal de Saúde, CNPJ nº l 1.487.015/0001-42, 
CONTRATADO: B L DOS SANTOS COMERCIO, CNPJ 
nº 24.392.210/0001-30. Valor Global: R$ 110.673,00 
(cento e dez míl e seiscentos e setenta e três reais). Dotação 
Orçamentária: Órgão: 02 PODER EXECUTIVO Unidade: 
16 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE Dotação: 
10.122.0043.2171.0000 Natureza da Despesa: 3.3.90.30.00 
MATERIAL DE CONSUMO Órgão: 02 PODER 
EXECUTIVO Unidade: 16 FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE Dotação: 10.301.0013.2085.0000 Natureza da 
Despesa: 3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
Órgão: 02 PODER EXECUTIVO Unidade: 16 FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE Dotação: 
10.302.0043.2035.0000 Natureza da Despesa: 3.3.90.30.00 
MATERIAL DE CONSUMO Órgão: 02 PODER 
EXECUTIVO Unidade: 16 FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE Dotação: 10.305.0231.2054.0000 Natureza da 
Despesa: 3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
Órgão: 02 PODER EXECUTIVO Unidade: 16 FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE Dotação: 
10.122.0043.2171.0000 Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA Órgão: 02 PODER EXECUTIVO Unidade: 16 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE Dotação: 
10.305.0231.2054.0000 Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA Órgão: 02 PODER EXECUTIVO Unidade: 16 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE Dotação: 
10.302.0043.2035.0000 Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA Órgão: 02 PODER EXECUTIVO Unidade: 16 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE Dotação: 
10.301.0013.2085.0000 Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA. Vigência Inicial: 26 de Maio de 2026. 
Vigência Final: 26 de Maio de 2027. Herik James Silva 
Ramos - Secretário Municipal de Saúde. Santa Luzia - MA, 
26 de Maio de 2026. 

Publicado por: Rebeca da Silva Lima Gondinho 
Assessora Técnica 

Código identificador: pnhlp0asryz20260526180514 

Secretaria \lunicipal de Desem oh imento e 
Assistência Social - SEDES 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 42541115/2026 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 42541115/2026, assinado 
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em 26/05/2026. Objeto: Contratação de empresa 
especializada no fornecimento e instalação de vidraçaria em 
geral e esquadrias, destinadas ao atendimento do Fundo 
Municipal de Assistência Social da Prefeitura Municipal de 
Santa Luzia - MA. Processo Administrativo nº 41/2026. 
Modalidade: Pregão Eletrônico nº 015/2026. 
CONTRATANTE: Fundo Municipal de Assistência Social, 
CNPJ nº 18.165.546/0001-68, CONTRATADO: B L DOS 
SANTOS COMERCIO, CNPJ nº 24.392.210/0001-30. 
Valor Global: R$ 18.188,00 (dezoito mil e cento e oitenta e 
oito reais). Dotação Orçamentária: Órgão : 02 PODER 
EXECUTIVO Unidade : 17 FUNDO MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL. Dotação: 
08.122.0003.2104.0000NaturezadaDespesa: 3.3.90.30.00 
MATERIAL DE CONSUMO Órgão : 02 PODER 
EXECUTIVO Unidade : 17 FUNDO MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL. Dotação: 
:=244.0061.2109.0000NaturezadaDespesa: 3.3.90.30.00 
lW:Ã . .TERIAL DE CONSUMO Órgão : 02 PODER 
EXECUTIVO Unidade : 17 FUNDO MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL. Dotação: 
08.244.0060.2105.0000 Natureza da Despesa: 3.3.90.30.00 
MATERIAL DE CONSUMO Órgão : 02 PODER 
EXECUTIVO Unidade : 17 FUNDO MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL. Dotação: 
08.244.0062.2107 .0000 Natureza da Despesa: 3.3.90.30.00 
MATERIAL DE CONSUMO Órgão : 02 PODER 
EXECUTIVO Unidade : 17 FUNDO MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL. Dotação: 
08.244.0061.2109.0000 Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA Órgão: 02 PODER EXECUTIVO Unidade: 17 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. 
Dotação: 08.244.0060.2105.0000 Natureza da Despesa: 
3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -
:::::::;;soA JURÍDICA Órgão : 02 PODER EXECUTIVO 
~dade : 17 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL. Dotação: 08.122.0003.2104.0000 Natureza da 
Despesa: 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA Órgão : 02 PODER 
EXECUTIVO Unidade : 17 FUNDO MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL. Dotação: 
08.244.0062.2107.0000 Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA. Vigência Inicial: 26 de Maio de 2026. 
Vigência Final: 26 de Maio de 2027. ANDRÉIA DE 
SOUZA CARVALHO - Secretária Municipal de 
Assistência Social. Santa Luzia - MA, 26 de Maio de 2026. 

PREFEllUAA DE SANTA LUZIA 

Publicado por: Rebeca da Silva Lima Gondinho 
Assessom Técnica 

Código identificador: fo.JJycpyd0y20260526180521 
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AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO 

A VISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÓNICO Nº 019/2026 

A VISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÓNICO Nº 019/2026 

A Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, toma público para o 
conhecimento dos interessados, o resultado do processo de contratação Pregão Eletrônico nº 019/2026, aberto em 12 de Junho 
de 2026 às 09:00, que teve como objeto Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa para fornecimento de 
polpa de fruta congelada de diversos sabores, para a merenda escolar, destinado as escolas e creches municipais da Prefeitura 
Municipal de Santa Luzia - MA, na seguinte conformidade: 

UADRO RESULTADO 

Razão Social CNPJ Total de Itens Valor Total 

J J GOMES 59.831.426/0001 9 R$ 436.300,00 
JUNIOR -30 
COMERCIO 

A íntegra do resultado encontra-se disponível através do sítio eletrônico www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br. 
Santa Luzia - MA, 22 de Junho de 2026. Cleudimar Soares Lopes. Secretária de Educação. Portaria: 007 /2025 

l-aggo.;1muM&HMlltliMiiAi■~ ,, .. 

Publicado por: Rebeca da Silva Lima Gondinho 
Assessora Técnica 

Código identificador: $SuiivbEwMvQ 

centavos). Herik James Silva Ramos - Secretário Municipal 
de Saúde. Santa Luzia - MA, 22 de junho de 2026. 

ERRATA 

ERRATA EXTRATO DE CONTRATO Nº 
32541115/2026 
ERRATA EXTRATO DE CONTRATO Nº 
32541115/2026, Processo Administrativo nº 41/2026. 
Modalidade: Pregão Eletrônico nº 015/2026. A Prefeitura 
Municipal de Santa Luzia/MA Inscrita no CNPJ Nº 
06.191.001/0001-47. Por meio do Fundo Municipal de 
Saúde (FMS), , toma público aos interessados a Errata do 
extrato acima identificado, publicado na EDIÇÃO Nº 1254 
DO DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE SANTA 
LUZIA/MA VOL 6 COM DATA DO DIA 26/05/2026 NA 
PÁGINA 4. ONDE LÍ-SE: Valor Global: RS 110.673,00 
(cento e dez mil e seiscentos e setenta e três reais). LEIA­
SE Valor Global: R$ 112.844,42 (cento e doze mil 
oitocentos e quarenta e quatro reais e oitenta e dois 

Publicado por: Rebeca da Silva Lima Gondinho 
Assessora Técnica 

Código identificador: $w/vr29RPbls 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento e 
Assistência Social - SEDES 

ERRATA EXTRATO DE CONTRATO Nº 
42541115/2026 
ERRATA EXTRATO DE CONTRATO Nº 
42541115/2026, Processo Administrativo nº 41/2026. 
Modalidade: Pregão Eletrônico nº 015/2026. A Prefeitura 
Municipal de Santa Luzia/MA Inscrita no CNPJ Nº 
06.191.001/0001-47. Por meio do Fundo Municipal de 
Assistência Social, toma público aos interessados a Errata 
do extrato acima identificado, publicado na EDIÇÃO Nº 
1254 DO DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE SANTA 

v;l~4s:.~ M ASSINADO ELETRONICAMENTE COM CERTIFICADO PADRÃO !CP-BRASIL E CARIMBO DE TEMPO, EM CONFORMIDADE COM A MEDIDA 
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Segunda, 22 de Junho de 2026 VOL: 6 1 Nº 1273 
ISSN 2965-5145 

LUZIA/MA VOL 6 COM DATA DO DIA 26/05/2026 NA 
PÁGINA 4-5. ONDE LÊ-SE: Valor Global: R$ 
18.188,00 (dezoito mil e cento e oitenta e oito reais). 
LEIA-SE: R$ 19.062,34 (dezenove mil e sessenta e dois 
reais e trinta e quatro centavos). ANDRÉIA DE SOUZA 
CARVALHO - Secretária Municipal de Assistência Social. 
Santa Luzia - MA, 22. de junho de 2026. 
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Publicado por: Rebeca da Silva Lima Gondinho 
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Código identificador: $QYXY.sLRrOD 

ASSINADO ELETRONICAMENTE COM CERTIFICADO PADRÃO !CP-BRASIL E CARIMBO DE TEMPO, EM CONFORMIDADE COM A MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 2.200-2, DE 2001, GARANTINDO A AUTENTICIDADE, A VALIDADE JURÍDICA E A INTEGRIDADE DO DOCUMENTO 

Página 4/5 



UI 1.m 1'11ê1l:1Urnu Ut:: L-Ullllêtt.ayut::::, rUUlll:i:l!, llltp::,.// l'lll:1'.guv.u1,c1.µµ1l,;Ullllê1lUS/VUJ ':l lVV lVUVlLf- //L.VL.U/';I 

Portal Nacional de Contratações Públicas 

11- > Contratos 

Contrato nº 42541115/2026 
Última atualização 14/07/2026 

Local: Santa Luzia/MA Órgão: MUNICIPIO DE SANTA LUZIA 

Unidade executora: 1975 - Fundo Municipal de Assistência Social 

PREFEITURA OE SANTA LUZIA 

N°FL ,(1 I \? 

Tipo: Contrato (termo inicial) Receita ou Despesa: Despesa Processo: 41/2026 

Categoria do processo: Compras 

Data de divulgação no PNCP: 14/0712026 Data de assinatura: 26/05/2026 

Vigência: de 26/05/2026 a 26/05/2027 

& Entrar 

ld contrato PNCP: 06191001000147-2-000095/2026 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA 

ld contratação PNCP: 06191001000147-1-000052/2026 

Fruto de adesão? Não Tem Remanejamento: Não 1d ata PNCP: 06191001000147-1-000052/2026-000001 

Objeto: 

Contratação de empresa especializada no fornecimento e instalação de vidraçaria em geral e esquadrias, destinadas 
ao atendimento das secretarias municipais da Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA 

i 

VALOR CONTRATADO 

R$ 19.062,34 

FORNECEDOR: 

Tipo: Pessoa jurídica CNPJ/CPF: 24.392.210/0001-30 Consultar sanções e Qenatidades do fornecedor 

Nome/Razão social: B L DOS SANTOS COMERCIO 

Empenhos Instrumentos de Cobrança Termos 

Nome~ 

Contrato 42541115 2026 

( < Voltar J 

Criado pela Lei nº 14.133/21. o Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP} é o sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e 
obrigatória dos atos exigidos em sede de licitações e contratos 

Arquivos Histórico 

Data/Hora de Inclusão Tipo~ 

14/07/2026 - 09:14:13 Contrato 

Página: 1 1 
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administrativos abarcados pelo novel diploma. 

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um 
colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 
10.764, de 9 de agosto de 2021. 

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de 
construção de uma concepção direta legal homologado pelos indicados a 

compor o aludido comitê. 

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos 

relativos às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 
14.133/2021 são de estrita responsabilidade dos órgãos e entidades 

contratantes. 

111!11 https://portaldeservicos.gestao.gov.br 

J 0800 978 9001 · 

Texto destinado a exibição de informações relacionadas à Ucença de uso. 
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